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Pirassununga, 9 de setembro de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 91/2026 - Legislativo 

Autoria: Vereadores Theo Santos De Souza (“Capita o Theo”) e Fabrí cio Lubrechet 

Assunto: Institui a Política Municipal de Controle Populacional Permanente de Cães e Gatos 

no Município, autoriza a celebração de convênios e parcerias, e dá outras providências. 

Parecer Jurídico 

O presente parecer constitui manifestação técnica da Procuradoria Legislativa, nos termos 
dos arts. 30, 31, inciso IX, e Anexo V da Resolução nº 248, de 5 de julho de 2023, da Câmara 
Municipal de Pirassununga, que estrutura a Diretoria Jurídica, define as atribuições da 
Divisão de Procuradoria e assegura ao Procurador Legislativo autonomia técnica e 
independência institucional para manifestação jurídica e consultiva em defesa dos interesses 
públicos municipais.  
A análise restringe-se à verificação da regularidade formal e à compatibilidade normativa da 
proposição com o ordenamento jurídico vigente, não abrangendo juízos de conveniência, 
oportunidade ou mérito. A manifestação é de natureza meramente opinativa e não 
vinculante, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (MS 
24.631/DF) e com a doutrina majoritária de Direito Administrativo, não substituindo nem 
condicionando a deliberação soberana dos membros desta Casa Legislativa, assegurada pelo 
art. 18 da Lei Orgânica do Município de Pirassununga e pelos arts. 1º, parágrafo único, e 29, 
inciso VIII, da Constituição Federal de 1988. 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

FINANCEIRO. PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL. PROJETO DE LEI 

Nº 91/2026. INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CONTROLE 

POPULACIONAL PERMANENTE DE CÃES E GATOS. INICIATIVA 

PARLAMENTAR CONJUNTA. COMPETÊNCIA MUNICIPAL SOBRE 

INTERESSE LOCAL E PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE (ARTS. 23, VI 

E VII, E 30, I E II, CRFB/88). TEMA 917 DO STF. 

SOBREPOSIÇÃO NORMATIVA EM FACE DA LEI MUNICIPAL Nº 

4.390/2013. NECESSIDADE DE CONSOLIDAÇÃO (LC 95/1998). 

AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO E 

DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INOBSERVÂNCIA DO 

ARTIGO 113 DO ADCT E DOS ARTIGOS 15, 16 E 17 DA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL (LC 101/2000). REGULAMENTAÇÃO 

PELO EXECUTIVO SEM PRAZO FIXADO (SINTONIA COM A ADI 

4728/DF DO STF). ADEQUAÇÃO DE TÉCNICA LEGISLATIVA EM 

RELAÇÃO AO FUMBEA E AO COMBEA. PARECER PELA VIABILIDADE 

JURÍDICA CONDICIONADA AO SANEAMENTO DAS PENDÊNCIAS FISCAIS, 

NORMATIVAS E REGULATÓRIAS. 

Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei nº 91/2026, de autoria 

parlamentar conjunta dos Vereadores The o Santos de Souza ("Capita o The o") e Fabrí cio 

Lubrechet. Registra-se que a proposiça o visa instituir a Polí tica Municipal de Controle 
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Populacional Permanente de Ca es e Gatos no Municí pio de Pirassununga, autorizar a 

celebraça o de conve nios e parcerias com entidades pu blicas e privadas, e dispor sobre 

mate rias correlatas. 

O protocolo da proposiça o foi efetuado no dia 10 

de agosto de 2026, a s 09:57, sob o Protocolo nº 4789/2026. Constata-se que a leitura do 

texto foi realizada no Expediente da 74ª Sessa o Ordina ria de 2026, ocorrida na mesma 

data de 10 de agosto de 2026. O encaminhamento para ana lise de prevença o jurí dica foi 

realizado em 12 de agosto de 2026, tendo sido emitida a certida o correspondente em 14 

de agosto de 2026. Posteriormente, o processo foi remetido para a emissa o de parecer 

pela Diretoria Jurí dica em 02 de setembro de 2026, com prazo fixado ate  10 de setembro 

de 2026. 

Descriça o dos Dispositivos do Projeto de Lei nº 

91/2026: 

• Artigo 1º: Estabelece-se a instituiça o da Polí tica Municipal de Controle 

Populacional Permanente de Ca es e Gatos no Municí pio de Pirassununga, 

direcionada a  promoça o do manejo e tico da populaça o animal, a  proteça o da sau de 

pu blica, ao bem-estar animal e a  prevença o do abandono. 

• Artigos 2º e 3º: Fixam-se as diretrizes e objetivos especí ficos da polí tica municipal, 

abrangendo o controle e tico da natalidade por esterilizaça o ciru rgica contí nua, a 

promoça o da identificaça o e microchipagem dos animais, e o estí mulo a 

campanhas permanentes de educaça o ambiental e proteça o animal. 

• Artigo 4º: Autoriza-se o Poder Executivo a celebrar conve nios, parcerias, termos 

de cooperaça o ou instrumentos conge neres com entidades pu blicas, instituiço es 

de ensino, organizaço es da sociedade civil e clí nicas veterina rias para a execuça o e 

operacionalizaça o das aço es de castraça o. 

• Artigos 5º e 6º (com Parágrafo Único): Disciplinam-se as fontes de custeio do 

programa, prevendo-se que os recursos podera o ser provenientes de emendas 

parlamentares, do Fundo Municipal do Meio Ambiente e Bem-Estar Animal 

(quando existente), de conve nios e transfere ncias dos Governos Federal e Estadual, 

e de doaço es de pessoas fí sicas e jurí dicas. D
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• Artigo 7º: Atribui-se ao Poder Executivo a compete ncia para regulamentar a 

norma no que couber. 

• Artigo 8º: Estipula-se a cla usula de entrada em vigor da lei na data de sua 

publicaça o. 

Foi apresentada justificativa subscrita pelos 

autores da proposiça o, na qual se indica como fundamento normativo o artigo 225, § 1º, 

inciso VII, da Constituiça o Federal de 1988, e a Lei Federal nº 13.426, de 30 de março de 

2017. Declara-se que a superpopulaça o de animais abandonados ou pertencentes a 

famí lias em situaça o de vulnerabilidade social gera impactos na sau de pu blica, acidentes 

de tra nsito, maus-tratos e propagaça o de zoonoses. Registra-se que o Municí pio de 

Pirassununga ja  possui campanhas de castraça o, o Conselho Municipal de Bem-Estar 

Animal (COMBEA) e o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Bem-Estar Animal (FUMBEA), 

sustentando-se que a proposta visa conferir perenidade a s aço es sem criar novos cargos, 

o rga os ou despesas de pessoal na Administraça o Pu blica Municipal. 

Os seguintes documentos que integram a 

instruça o do processo legislativo: 

1. Minuta do Projeto de Lei nº 91/2026 e Justificativa: Proposiça o normativa 

composta por 8 artigos e respectiva justificativa, subscrita pelos Vereadores The o 

Santos de Souza e Fabrí cio Lubrechet, datada de 10 de agosto de 2026. 

2. Certidão de Análise de Prevenção Legislativa (Anexo nº 743/2026): 

Documento emitido sob o Protocolo nº 4915/2026 em 14 de agosto de 2026, 

subscrito pela Agente Legislativo Jurí dico Bruna Fernandes Ament, que atesta a 

existe ncia de legislaça o correlata no municí pio (Lei nº 4.390/2013, Lei 

Complementar nº 202/2023, Lei nº 5.000/2016 e PL nº 46/2026) e aponta 

aspectos te cnicos do projeto. 

E  a sí ntese do necessa rio. 
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Fundamentação 

Competência 

A compete ncia do Municí pio de Pirassununga para 

legislar sobre o controle populacional de ca es e gatos fundamenta-se no artigo 30, incisos 

I e II, da Constituiça o da Repu blica Federativa do Brasil de 1988, por se tratar de assunto 

de interesse local e de suplementaça o da legislaça o federal e estadual.  

Sob a o tica material e de sau de pu blica, a proteça o 

da fauna, o combate a s zoonoses e o bem-estar animal inserem-se na compete ncia comum 

do artigo 23, incisos VI e VII, e na tutela ambiental prevista no artigo 225, § 1º, inciso VII, 

da Carta Magna, em sintonia com a Lei Federal nº 13.426/2017 e com a jurisprude ncia 

assentada no Tema 145 do Supremo Tribunal Federal. 

Legalidade Estrita 

A deflagraça o do processo legislativo por iniciativa 

parlamentar conjunta encontra amparo geral no poder de proposiça o dos vereadores. 

Analisa-se a mate ria sob o prisma da tese fixada no Tema 917 da Repercussa o Geral do 

STF (ARE 878.911/RJ), a qual estabelece que na o usurpa a compete ncia privativa do Chefe 

do Poder Executivo a lei municipal de origem parlamentar que, embora gere despesa para 

a Administraça o Pu blica, na o disponha sobre a estrutura de o rga os, atribuiço es 

especí ficas de secretarias ou regime jurí dico de servidores pu blicos. 

Pondera-se, todavia, a orientaça o firmada pela 

Suprema Corte no julgamento do RE 1.310.964/RJ, na qual se consignou que a instituiça o 

de polí tica pu blica permanente impositiva de prestaça o contí nua de serviços pu blicos, 

com alocaça o perene de estrutura e recursos, pode importar em ingere ncia indevida na 

organizaça o administrativa.  

Para afastar qualquer questionamento quanto ao 

princí pio da separaça o dos Poderes (artigo 2º da CRFB/1988), recomenda-se garantir que 

a norma se restrinja a fixar diretrizes gerais e autorizar instrumentos de cooperaça o, sem 
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estabelecer ordens de execuça o imediata ou criar atribuiço es coercitivas aos o rga os 

municipais existentes. 

Salienta-se que o artigo 7º do Projeto de Lei nº 

91/2026 confere ao Poder Executivo a faculdade de regulamentar a lei "no que couber", 

sem estipular prazo. Tal redaça o atende plenamente ao posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal proferido na ADI 4728/DF, o qual reconhece a inconstitucionalidade da 

fixaça o de prazos pelo Poder Legislativo para que o Chefe do Executivo exerça o seu poder 

regulamentar, preservando-se a autonomia constitucional da Administraça o Pu blica. 

Responsabilidade fiscal 

Identifica-se potencial ví cio de instruça o no 

tocante a s normas de responsabilidade fiscal. Por se tratar de proposiça o que institui 

polí tica pu blica permanente com aço es contí nuas de esterilizaça o ciru rgica, 

microchipagem e campanhas educativas, constata-se a geraça o e expansa o de despesa 

obrigato ria de cara ter continuado. 

Nos termos do artigo 113 do Ato das Disposiço es 

Constitucionais Transito rias (ADCT) da CRFB/1988, toda proposiça o legislativa que crie 

ou altere despesa obrigato ria deve ser obrigatoriamente acompanhada da estimativa de 

seu impacto orçamenta rio e financeiro.  

Ademais, cumpre registrar que os artigos 15, 16 e 

17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) exigem, para a 

criaça o ou expansa o de aça o governamental que acarrete aumento de despesa, a 

apresentaça o de estimativa do impacto orçamenta rio-financeiro no exercí cio em que deva 

entrar em vigor e nos dois subsequentes, acompanhada da declaraça o do ordenador da 

despesa atestando a adequaça o com a Lei Orçamenta ria Anual (LOA) e a compatibilidade 

com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamenta rias (LDO). A ause ncia 

de tais documentos na instruça o do PL nº 91/2026 configura risco fiscal que, embora na o 

tenha sozinha a força de conduzir a  inconstitucionalidade da norma, afeta sobremaneira 

a sua efica cia. 
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Compatibilidade com a  LINDB 

Mencionam-se os artigos 20 e 21 do Decreto-Lei nº 

4.657/1942 (Lei de Introduça o a s Normas do Direito Brasileiro - LINDB), que vedam 

deciso es baseadas em valores jurí dicos abstratos sem a avaliaça o das conseque ncias 

pra ticas.  

A aprovaça o do projeto sem a devida adequaça o 

te cnica e orçamenta ria gerara  sobreposiça o normativa, duplicidade operacional e 

inefica cia da polí tica pu blica pretendida, violando os postulados da segurança jurí dica e 

da eficie ncia administrativa. 

Inovação Legislativa 

Menciona-se que o Municí pio de Pirassununga ja  

possui regramento sobre a mate ria por meio da Lei Municipal nº 4.390/2013 (Programa 

de Controle de Natalidade de Animais Dome sticos) e da Lei Complementar Municipal nº 

202/2023 (Co digo de Zoonoses). O PL nº 91/2026 apresenta reduzida inovaça o 

substancial em relaça o aos diplomas em vigor, verificando-se sobreposiça o de conteu do 

que demanda adequaça o para evitar conflitos normativos. 

Técnica Legislativa 

Verifica-se a necessidade de adequaça o do texto a s 

regras da Lei Complementar nº 95/1998 e do Decreto Federal nº 12.002/2024. Apontam-

se as seguintes correço es pontuais: 

1. O artigo 6º, para grafo u nico, II, deve ser retificado para mencionar expressamente 

o Fundo Municipal de Bem-Estar Animal (FUMBEA), instituí do e regulamentado 

pelo Decreto Municipal nº 9.083/2026, excluindo-se a expressa o condicional 

"quando existente" ou substituindo-se por “enquanto vigente e ativo na estrutura 

municipal”. Conve m ainda, como tal fundo fora instituí do por Decreto, adicionar a 

remissa o expressa ao diploma legal de sua instituiça o. 
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2. Recomenda-se a previsa o expressa de revogaça o expressa da Lei Municipal nº 

4.390/2013 ou, alternativamente, promover a sua alteraça o formal, em atença o ao 

artigo 7º, IV, e artigo 13 da Lei Complementar nº 95/1998. 

3. O projeto deve incluir a articulaça o das diretrizes institucionais com o Conselho 

Municipal de Bem-Estar Animal (COMBEA), criado pela Lei Municipal nº 

5.000/2016. 

Conclusão 

Opina-se pela classificaça o do Projeto de Lei nº 

91/2026 como VIÁVEL CONDICIONADO AO SANEAMENTO.1 

Para que a proposiça o alcance viabilidade jurí dica 

e possa prosseguir regularmente no processo legislativo, recomenda-se o cumprimento 

dos seguintes saneamentos: 

1. Juntada do Estudo de Impacto Orçamenta rio e Financeiro abrangendo o trie nio de 

execuça o, acompanhado da declaraça o do ordenador de despesas atestando a 

adequaça o orçamenta ria com a LOA, LDO e PPA, em observa ncia ao artigo 113 do 

ADCT da CRFB/1988 e aos artigos 15, 16 e 17 da LRF. 

2. Apresentaça o de Substitutivo para promover a revogaça o ou alteraça o consolidada 

da Lei Municipal nº 4.390/2013, eliminando a antinomia e a duplicidade normativa. 

3. Ajuste de te cnica legislativa no artigo 6º para nominar o FUMBEA e inserir a 

previsa o de atuaça o integrada com o COMBEA. 

Ante todo o exposto, esta procuradoria conclui 

pela continuidade da tramitaça o da presente propositura, nos termos procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procurador Legislativo 

 

1 Para fins de auxílio ao saneamento normativo, este parecer faz remissão expressa ao conteúdo detalhado da 

Análise de Prevenção Legislativa do PL 91/2026 que pode servir de subsídio para identificação da integração 

normativa recomendada.  
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OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=R3N15G09B51HSU29 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: R3N1-5G09-B51H-SU29
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